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do devedor: Alice Ferreira da Cruz, B.I. n.º 7950399, NIF 125015194, 
estado civil: Divorciado, Endereço: Quinta do Rodão, Porto Aguiar, 
Dornelas, 3570 -130 Aguiar da Beira com domicílio na morada indicada. 
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Luís Gonzaga Rita dos 
Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edifício Liberal, 3.º Piso Sala 
O, Guarda, 6300 -665 Guarda

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as presta-
ções a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os 
credores do insolvente de que devem comunicar de imediato ao ad-
ministrador da insolvência a existência de quaisquer garantias reais 
de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação da 
insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. 
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado 
em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador 
da insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente 
edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos 
probatórios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu 
crédito por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado 
de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do 
CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve constar 
(n.º 1, artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 05 -07 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, no 
prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, 
no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de 
embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o 
embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do 
CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos 
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que 
esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, 
não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º 
do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem 
encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

17/05/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Romana Helena Andrade 
de Lemos Triunfante. — O Oficial de Justiça, Filomena Rosa Vi-
deira.
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 8716/2012
Licenciado Alberto José Pinto Nogueira — procurador -geral -adjunto, 

cessa funções por efeito de aposentação/jubilação.
22 de junho de 2012. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-

pública, Carlos José de Sousa Mendes.
206202489 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 13177/2012

Processo: 1193/11.7TYVNG 

Insolvência pessoa coletiva (Requerida)
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de In-

solvência acima identificados. No Tribunal do Comércio de Vila Nova de 
Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 19-01-2012, às 08.54 horas, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor: Modelo 
Badalado, Unipessoal, L.da, NIF — 508759480, Endereço: Rua do Lida-
dor, 152, 4100 Porto, com sede na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando-se o 
respetivo domicílio — Dr. Rui Castro Lima, NIF: 206638370, Ende-
reço: Rua Combatentes Grande Guerra, 29-1.º, 3810-087 Aveiro. São 
administradores do devedor: Maria do Céu Soares Caldeira, nascido(a) 
em 14-07-1968, NIF — 191340405, BI — 9066613, Endereço: Estrada 
Exterior da Circunvalação, 13102, 4460-286 Senhora da Hora, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada. Conforme sentença proferida 
nos autos, verifica-se que o património do devedor não é presumivel-
mente suficiente para satisfação das custas do processo e das dívidas 
previsíveis da massa insolvente, não estando essa satisfação por outra 
forma garantida. Ficam notificados todos os interessados que podem, 
no prazo de 5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as 
restantes menções do artigo 36.º do CIRE. Da presente sentença pode 
ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou 
deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com 
a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de 
que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemu-
nhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). 
Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE. 
Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a dilação 
dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem 
encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20.01.2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. Faus-
tino. — O Oficial de Justiça, Edite Fernanda de Almeida.
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 8920/2012
Por despacho de 15 de junho de 2012 do Reitor do ISCTE — Instituto 

Universitário de Lisboa:

Luís Alberto Ferreira de Oliveira — autorizada a manutenção do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 

categoria de professor auxiliar neste Instituto, com efeitos a partir de 
20 de dezembro de 2012.

Relatório final relativo ao período experimental do contrato
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em reunião plenária do conselho científico realizada em 29 de maio 
de 2012 e, após apreciação do parecer elaborado pelos Doutores António 




